
www.diarioficialdosmunicipios.org
A divulgação virtual dos atos municipais

78 Ano XXII • Teresina (PI) - Quarta-Feira, 07 de Fevereiro de 2024 • Edição V I I I

(Continua na próxima página)

Resolve: 

ld:0471B938C572CCOA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRASILEIRA 
A.V. CANDIDO MENDES, CENTRO 
415222381O0Ct1•75 Exerck:kt: 2023 

DECRETO N" 58 , DE 01 DE DEZEMBRO DE 2023 • LEI N.302 

Abre no orçamento v(gente ai!dllD adfdonal espeda/ e da outras provfdindas 

Artigo lo.- Fica aberto no orçamento vigente, um crédito adicional na i.mport&ncia de 
R$733. 500, 00 diatribuidos as seguintes dotações : 

SUl)lementaçlo ( + ) 733.500,00 
05 02 00 FundoMlncipoldeSallde 

817 10.301.0009.2039.0000 SaõdeaoAlcanc;ede Todoe 3.1500,00 
3.3.90.38.00 OUTROS SERVIÇOS CE TERCEIROS - PESSOA FlslCA F.R.: 1 806 00 
ISOl5 ~ 1lnanoelra da Unllo deetlnada à complenMNltaçlo ao pegamento doe plec>e ....,..psa proftea 
999 000 Nlo ee llplce 

818 10.301.0009.2039.0000 S.Odeoo-deTodoo 730.000,00 
3.1 .90.18.00 OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS · PE880AL CM L F.R.: 1 805 00 
805 
988 000 

Anilllncla. tw.nceirll da Unllo dllltineda t c:omplen•111Ç1o 110 pagamenlodol piw 8llllrieis psa profia:! 
Nlo,ell)llce 

Artigo 20. - o crédi to aberto na forma. do artigo anterior ser.&. coberto com recursos 
provenientes de: 

Emeuo: 733.500,00 
FonmdoRoctno 
805 00 733.!I00,00 

Artigo 3o.- Eeta portaria entra em vigor na data de eua publicação. 

BRASILEIRA, 01 de dezembro de 2023 

CARMEN GEAN VERAS DE MENESE~ 
PREFEITA MUNICIPAL 

ld:OE289F835438D582 

DECRETO 1\1"" 01_012024 

Regulamenta.a d.ispen;a de IÍcitação na · 

forma p~ncial de que tratil a Lei ri0 

14·.1-33 de 1° _de abril de 2Q2t, que 

dispõe • sobre licitação e contrato no 

~mbito da Administração Pública do 

: Munlclplo Brasileira-PI. 

A PREFEITO MUNICIPAL DE BRASILEIRA-PI, no uso das atribuições 

legais que lhe confere a Constituição Federal e Lei Orgãnica Municipal, 

considerando a entrada em vigor da Lei Federal n.P 14.133, de 1.0 de abril de 

2021,. a merecer regulamentação em diversos aspectos em ãmbito municipal, 

DECRETA; 

CAPITULO! 

DISPOSIÇÕES PREUMl~ARES 

01:iJ•~.:• lmblto de apllcaçl~ 

Art. 1_º• Este·Decreto Municipal tem·por objeti~o reg·uIar:nentar·o_q_uanto . 

qisposto na · Lei_ 14.133 de 2021 que trata das Licitações e Contra!9ções-no 

ãmbito da Administração Pública Municipal. 

OA DISPENSA FISICA 

Art. 2°. A Administração Municipal poderá adotar a dispensa de licita o, . 

na form 

- contratação d e o bras e serviços de e ngenh aria ou de serviços de 

manutenção de veicula s autom oto res, n o limite do disposto no inciso I do caput 

do art. 75 da Lei nº 14 .133, d e 2021 ; 

li - cont ratação d e b e n s e serviço s , n o limite do d isposto no inciso li do 

caput do art. 75 da Lei nº 14. 133 , d e 2 02 1 ;· 

Ili - contratação d e obras, ben s e serviços, incluídos os serviços de 

e nge nharia, nos termos do disp.oslo no i~~iso Ili e segu intes d o caput do art. 75 

d a Lei nº 14.133, d e 2 0 2 1 , q ua ndo cab ível; e 

IV - registro de preços para a contrataçao de bens e serviços por mais de 

um ó rgao ou entidade, nos termos do§ 6º do art. 82 da Lei n º 14.133, d e 2021 . 

§ 1°. Para .fins de aferição dos valo res que a tendam aos limites, re fe ridos 

nos in c isos I e l i do caput deste artigo . deverão ser observados: 

1 - o somatório despendido no exerclcio financeiro pela respectiva unidade 

g estora ; e 

li - o somatório da d espesa realizada com objetos de mesma natureza, 

e nte ndidos como tais aqueles . re Íativos a contratações n o mesmo ramo d e 

a t ividade. 

§ 2°. Considera-se ramo de a t ividade a partição econômica do .mercado, 

identificada pel9 n ível d e s ubcla sse da C lassificação N acional de Atividades 

Econômicas - C NAE. 

§ 3º. O disposto r., o § 1º deste artig o n ã o se a p lica às contratações de até 

R $ 8.000,00 (o ito m il reais) d e serviço s de manute nção de veiculas automotores 

d e propriedade do ó rgão ou e ntid a d e cont ratante, in c lufdo o fornecimento de 

peças, de que trata o§ 7º d o a rt. 7 5 d a Lei nº 14 .133, de 2021 . 

§ 4º. Os valores referido s nos· in c isos I e li d o cap ú t sera o duplicados para 

compras, obras e serviços contratado s por consórcio p.úblicó ou por auta rqu ia ou 

funda ç ã o qualificadas como agências executivas na forma da lei. 

§ 5° . Fica facu ltado o uso da dispensa e letrônica nas compras com 

recursos próprios e obrigató r io seu uso nas c ompras com recursos da união, que 

cas o adotado, deverá s e g u ir o _re~ula m e nto g e ral da L~i nº 14 .133/21 

CAPITULO li 

DO PROCEDIMENTO 

Instruçã o 

Art. 3 ° . O p rocedimento de d ispe nsa de licitação. na forma física , será 

ins truido com os seg u intes docum e ntos, no m ínimo: 

1 - documen to de formalização de demand a e , se for o caso, estudo 

técnic o p re liminar, análise de riscos~ termo de referência, projeto básico ou 

p roj e to executivo; 

li - estimativa de despesa; 

Ili - parecer j u rtdico e pareceres técnicos. se for o caso, que demonstre m 

o ate ndimento dos requisitos exigidos; 

IV - demonstração da comp a tibilidade da previsão de recu rsos 

o rçamentários com o com p romisso a ser assu mido; 

V - comprovação d e q ue o c ont ratado preenche os requ isitos de 

habilitaçao ·e qualificação m tnima necessária; 

VI - razão d e escolha d o contratado: 

VII - j ustificativ a de preço, se for o ·.caso ; e 

VIII - a'utorização d a a utoridad e c o m petente. 

§ 1° . N a h ipótese d e registro d e preço s , d8 'que dispõe o inciso IV do art. 

2 º , s omente será exigida a previsão d e recu rsos orça.m entários , nos termos do 

inciso IV do caput, quando da formalização d o contrato ou de outro instrumento 
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BRÃ _IL~iR~i,l~~ 

" " 

§ 2º. O a.t~ que autoriza a contratação direta deverá ser divulgado e 

mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial do órgão ou entidade 

promotora de;, procedimento. 

Do Edital 

Art. 4°. O órgão ou entidade deverá publicar edital com as seguintes 

informações para a rea lização do procedim ento de contratação, objetivando o 

recebimento de propostas adicionais de eventuais interessados: 

1 - a especificação do objet~ ~ ser adquirído ou contratado; 

li - as ~uantidades e o preço estimado de cada item, nos termos do 

disposto no inciso li do art. 3°, observada a respectiva unidade de fornecimento: 

Ili - o local e o prazo de entrega do bem, prestação do serviço ou 

rea liz a ç ão da obra; 

IV - a observancia das disposíções previstas na Lei Complementar nº 123. 

d e 14 de dezembro de 2006" 

V - as condições da contratação e as sanções motivadas pela inexecução 

tota l ou parcial do ajuste; 

VI - a data e o horall'lo ma.xlmo de envio· da documentaçao e 

p roposta/cotaç_ãç ~e preços, respeitado o horário comer_cial. 

VII - e ndereço eletrônico (e-mail) para envio da documentação e 

proposta/cotação de preços, sendo facultado a previsão de entrega da 

documentação e proposta/preços no setor de licitações, mediante protocolo. 

§ 1°. O prazo fixado para abertura e julgamento do procedimento. não 

será inferior a 3 (três) dias úteis, contados da data de divulgação do aviso de 

contrataçã o direta, na imprensa oficial do Município. 

§2º. Nas contratações cujo valor tota·1 não ultrapasse 40% (quarenta por 

a Adn1inistração Pública a publicação do edital de que trata o "caput" ou a 

realização de estlmatiya de preços concomitantemente à seleção da proposta 

mais vantajosa . 

Dlvulgaçlio do Edital 

Art. 5°. O aviso de editál será divulgado no Diário Oficial adotado pelo 

Municfpio, bem c;omo será d isponibilizado sua integra no s ite oficial do órgão. 

Fornecedor 

Art. 6 °. O fornecedor Interessado, após a divulgaçao do aviso d e 

c ontrataçao direta , en·caminhará , por meio e letrônico ou por protocolo físico. no 

setor de licitações, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do 

produto, quando for o caso, e o preço. até a data e o horário estabelecidos para 

abertura do procedimento, devendo, ainda, apresentar declarações com as 

seguintes informações: 

1 - a iQexistência de fato impeditivo par.~ licitar ou contratar com a 

Administração Pública; 

li - o enquadramento na condição de microempresa e empresa de 

pequeno porte, '· nos termos da Lei Complementar n º 123, de 2006, quando 

couber ; 

Ili - o pleno conhecimento e aceitação das regràs e das condições gerais 

da c ontratação, constantes do procedimento; e 

IV - o cumprimento do dispostp no incis~ VI do art. 68 da Lei nº 14.133, 

de 2021" 

Art. 7°. Caberá ao fornecedor ,.certificar do efetivo recebimento da 

proposta e documentação pelo órgão licitante, ficando responsável p e lo ônus 

dec orrente da perqa do negócio, caso a documentação não seja recebida dentro 

do prazo máximo fixado no edital. 

CAPITULO Ili 

DO JULGAMENTO E DA HABILITAÇÃO 

Julgamento 

~rt. 8°. Encerrado o prazo para envio da proposta, o órgão ou entidade 

realizará a verificação da conformidade das propostas recebidas, quanto â 

adequaçao ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para 

a c ontrataçao, ordenando a ordem d e classificaçao. 

Art. 9º. Definido o resultado do julgamento. quando a proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contrataçao , o 

órga o ou a e nt_ida_de poderá negociar condições mais va·ntajosas. 

§ 1°. Na .. hipótese de a estimativa de preços ser realizada 

c oncomitantemente à seleção da proposta economicamente mais vantajosa. nos 

te rmos do §2º dâ art. 4° deste decreto, a verificação quanto à compatibilidade de 

preços será formal e deverá considerar, no mínimo, o número de concorrentes 

no procedimento e os valores por e les ofertados. 

§ 2°. Concluída a negociação, se houver. o resultado· será registrado em 

relatório do proceciímento, devendo esta ser anexada aos auto5; do processo de 

contratação. 

Art. 10. A negociação poderá séi- feita com o~ demais fornecedores 

classificados,,_respeitada a o rdem de claSsificaçã0, quand~ o primeiro colocado, 

mesmo após a negociação, for desclassificado em razão. de sua proposta 

permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, observado o 

dis posto nos§§ 1° e 2º do art. 9°. 

Art. 11. D!9finida a proposta venced(?ra , o órgão , ou a entidade deverá 

solicitar, o envi~ d a proposta, adequada conforme negociaÇão, e , se necessário, 

de documentos colllplementares. 

Parágrafo único. No caso de contratação em que o procedimento exíja 

apreisentaçao de planilhas com Indicação dos quantitativos e dos custos unitários 

ou de custos e fomiação de preços, esta deverá ser encaminhada com os 

respectivos valores readequados à negociação. 

Habilitação 

Art. 12. Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado serão 

exigidas, exclusivamente, as condições de que dispõe a_ Lei nº 14.133, de 2021. 

§ 1°. oS' documentos necessários à habilitação deVerã'? ser enviados via 

e m a il ou protocolado no setor de licitaçao, até a data e horário devidos no edital. 

Art. 13. No caso de contratações para entrega imediata , considerada 

aque la com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecim e nto, 

e nas contratações com valores inferiores a 1/4 (um quarto) do limite para 

d ispen s a de licitação para compras em geral e nas contratações .de produto para 

pesquisa e desenvolvimento de que trata a alínea "c" do inciso IV do art. 75 da 

Le i nº 14 .133, de 2021, somente será exigida das pessoas jurídicas a 

comprovação da regularidade fiscal · federal, social e trabalhista e, das pessoas 

t isicas, a quitação com a Fazenda.Federal. 

Art. 14.- -Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no art. 12, 

o fornecedor será habilitado. 

Parágrafo único. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências 

para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e 

assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de ~ma 

pr_oposta que atenda âs especificações do objeto e as cond ições de habilitação. 
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Art. 15. No caso do procedimento restar fracassado , o órgão ou entidade 

poderá: 

1 - republicar o procedimento; 

li - fixar prazo para que os fornecedores interessados possam adequar as 

suas propostas ou sua situação no que se refere à habilitação; ou 

Ili - valer-se, ·para a contrafação, .. de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os 

m e nores preçós,' sempre que possível, e desde que atendidas às condições de 

habilitação exigidas. 

Parágrafq único. O disposto nos incisos I e Ili caput poderá ser utilizado 

na s hipóteses de o procedimentó restar deserto. 

CAPÍTULO IV 

DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

Adjudicação e homologação 

Art. 1~~ Encerradas a etapa de julgamento e de h~bilitaçao , o processo 

será encaminhad~ à autoridade superior para ádjudicação do objeto e 

hon1ologaçao do procedimento, observado, no que couber, o disposto no art. 71 

d a Lei nº 14.13;3 ; de 2021 . 

CAPITULO V 

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Aplicação 

Art. 17. O fornecedor estará sujeito às sanções administrativas p revistas 

n a Lei nº 14.133, de 2021 , e em outras legislações aplicáveis, sem prejulzo da 

e ventual anulação da nota de empenho de despesa ou da rescisão do 

instrumento contratual. 

CAPITULO VI 

DISPOSÍÇÕES FINAIS 

Orientações gerais 

Art. 18. Os horários estabelecidos na divulgação do procedimento e 

recebimento de propostas e documentos observarã o o horário de Brasília, 

Dis trito Federal. 

Vigência 

Art. 19. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

REGISTRE-SE, 

PUBLIQUE-SE, 

CUMPRA-SE. 

Brasileira-PI , 06 de feverei ro de 2024. 

F ··•· 
Carmen Ge ras de Meneses 

Prefeito Mun de Brasileira-PI 

.. . , -~ . 

ld:OSD4FEB1:2:2FCD:20C 

PORTARIA Nv 019/2024 

A PREFEITA MUNICIPAL DE 
BRASILEIRA, Estado do Plaul, Carmen Gean Vera• de Men-- no uso de 
suas atribuições legais que lhes são conferidas pelos artigos 86, li , c/c art. 64, 
VI da Lei Orgânica Municipal. 

RESOLVE: 

Art. 1 9 - Exonerar Luana Araújo Amaral do cargo de Chefe de Departamento 
Administrativo da Unidade Mista de Saúde Almiro Mendes da Costa da 
Secretaria Municipal de Saúde do Municlpio de Brasileira/PI. 

Art. 2• - Revogados as disposições em contrário, a presente portaria entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SEI 

Gabinete da Prefeita Municipal de Braallalra - PI 

02 da fevereiro da 2024 

C•--?:-••--
Prafe Munlclpal 

ld:030E73C067ESD20E 

• BRA SILÊi RA 

PORTARIA Nº 020/2024 

A PREFEITA MUNICIPAL DE 
BRASILEIRA, Estado do Plaul, Carmen Gean Veras de Meneses no uso de 
suas atribuições legais que lhes são conferidas pelos artigos 86, 11 , c/c art. 64, 
VI da Lei Orgânica Municipal. 

RESOLVE: 

Art. 1 9 - NOMEAR a enfermeira Carla Daniela Meneses Penafiel Diniz para o 
cargo de Chefe de Departamento administrativo da Unidade Mista de Saúde 
Almiro Mendes da Costa da Secretaria Municipal de Saúde do Munic(pio de 
Brasileira/Pi. 

Art. 2° - Revogados as disposições em contrário. a presente portaria entrará 
em vigor na data de sua publicação. 

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SEI 

Gabinete da Prefeita Municipal de Brasileira - PI 

01 de fevereiro de 2024 

Cannen Gean e. de Meneses 

Prefe/l:::lclpal 
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